
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2747503 - MG (2024/0341102-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SBA-PECAS ACABADAS DE ALUMINIO LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADA : KARINA ROSSI FELIPE CAPUTO - MG130421
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : EDUARDO OLIVEIRA DE ALMEIDA - RS054379

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA

 CÓDIGO CIVIL E  EXAMELEI 11.101/2005,  SÚMULA 472/STJ.
DA SUFICIÊNCIA DA PROVA PERICIAL E DA CONFORMIDADE
DAS EXPORTAÇÕES COM O CONTRATO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA E DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos arts. 9º, II, 47, 49 e 59 da

 ao  do Código Civil e à Súmula 472 doLei nº 11.101/2005,  art. 940
STJ, sustentando cerceamento de defesa em razão da
insuficiência da prova pericial realizada e da necessidade de
complementação para verificar a conformidade das exportações
alegadas com os parâmetros contratuais.
3. A decisão recorrida considerou que a análise da pretensão
recursal demandaria reexame de fatos e provas, bem como
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de
recurso especial, conforme as Súmulas nº 5 e 7 do STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em
sede de recurso especial, revisar o conteúdo fático-probatório e
interpretar cláusulas contratuais para aferir a suficiência da prova
pericial e a necessidade de sua complementação.
III. Razões de decidir
5. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem reexame de fatos e provas, conforme a Súmula nº 7 do
STJ.
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6. A interpretação de cláusulas contratuais é incompatível com o
escopo do recurso especial, conforme a Súmula nº 5 do STJ.
7. A análise da suficiência ou insuficiência da prova pericial insere-
se na livre apreciação do juízo de origem, nos termos do art. 371
do CPC, sendo inviável sua revisão em sede de recurso especial.
8. A jurisprudência do STJ reafirma que o recurso especial não
pode ser utilizado para promover rejulgamento do contexto fático-
probatório ou revisão de cláusulas contratuais.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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ADVOGADO : EDUARDO OLIVEIRA DE ALMEIDA - RS054379

EMENTA

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA

 CÓDIGO CIVIL E  EXAMELEI 11.101/2005,  SÚMULA 472/STJ.
DA SUFICIÊNCIA DA PROVA PERICIAL E DA CONFORMIDADE
DAS EXPORTAÇÕES COM O CONTRATO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA E DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos arts. 9º, II, 47, 49 e 59 da

 ao  do Código Civil e à Súmula 472 doLei nº 11.101/2005,  art. 940
STJ, sustentando cerceamento de defesa em razão da
insuficiência da prova pericial realizada e da necessidade de
complementação para verificar a conformidade das exportações
alegadas com os parâmetros contratuais.
3. A decisão recorrida considerou que a análise da pretensão
recursal demandaria reexame de fatos e provas, bem como
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de
recurso especial, conforme as Súmulas nº 5 e 7 do STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em
sede de recurso especial, revisar o conteúdo fático-probatório e
interpretar cláusulas contratuais para aferir a suficiência da prova
pericial e a necessidade de sua complementação.
III. Razões de decidir
5. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem reexame de fatos e provas, conforme a Súmula nº 7 do
STJ.
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6. A interpretação de cláusulas contratuais é incompatível com o
escopo do recurso especial, conforme a Súmula nº 5 do STJ.
7. A análise da suficiência ou insuficiência da prova pericial insere-
se na livre apreciação do juízo de origem, nos termos do art. 371
do CPC, sendo inviável sua revisão em sede de recurso especial.
8. A jurisprudência do STJ reafirma que o recurso especial não
pode ser utilizado para promover rejulgamento do contexto fático-
probatório ou revisão de cláusulas contratuais.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a” e "c", da Constituição Federal contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 519-542), uma vez que foi claro quanto aos
pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 567-579).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105,
inciso III, alíneas "a" e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido por este Tribunal, que recebeu a seguinte ementa: 
APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONTRATOS DE
CÂMBIO - DEFICIÊNCIA DO LAUDO - AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO - EXCESSO DE EXECUÇÃO - INOCORRÊNCIA. -
Compete à parte que questiona a validade do laudo pericial o ônus de
comprovar o defeito existente no laudo, bem como a inveracidade de
suas conclusões. - Não demonstrado o excesso à execução, deve a
execução ter seu prosseguimento regular. (TJMG - Apelação Cível
1.0000.23.005776-2/002, Relator(a): Des.(a) Fernando Caldeira Brant ,
20ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em  publicação da súmula 15/12/2023,
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em 15/12/2023)
As razões interpositivas apontam violação aos artigos 7º, 355, inciso I e
420, do Código de Processo Civil, artigo 940, do Código Civil, artigos 9º,
inciso II, 47, 49 e 59, da  alegando a recorrente, em Lei nº 11.101/05,
síntese, cerceamento de defesa, uma vez que entende não ter se
mostrado eficaz a prova pericial realizada, porque não foram enfrentadas
as questões apontadas pelas partes nos respectivos quesitos
apresentados. Defende a ocorrência de excesso de execução.
Argumenta que, “respeitada a respectiva classificação, eventual crédito
oriundo de sentença condenatória deve seguir o mesmo tratamento do
crédito oriundo da sentença de cobrança quanto à data limite de sua
atualização”. Entende ser a competência do Juízo
da recuperação judicial para deliberar sobre constrição de ativos de bens
em recuperação judicial, mesmo quando tais créditos não estão sujeitos
aos efeitos da recuperação judicial. Por fim, assevera que para o período
do descumprimento contratual, deve ser afastada a cumulação dos juros
moratórios com os remuneratórios e devem ser os encargos moratórios
limitados às taxas previstas para o período do
cumprimento da obrigação. Nesses termos, pretende a reforma do
julgado. (...)

No caso dos autos, verifica-se que o acórdão resolveu a questão litigiosa
a partir do exame das suas particularidades – bem como dos fatos
processuais –, considerados os elementos informativos dos autos. O
argumento recursal em sua totalidade está preso às especificidades da
presente demanda. E, como já deixou claro o Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, "O recurso especial não comporta exame de
questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos
autos (Súmula n. 7 do STJ)." (AgInt no  Rel. Ministro REsp 1940302/SP,
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em

 DJe  (...)22/11/2021,  26/11/2021)

Pelo exposto, inadmito o recurso, com fundamento no artigo 1.030,
inciso V do Código de Processo Civil.

  No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A parte agravante alega violação aos arts. 9º, II, 47, 49 e 59 da
 ao  do Código Civil, e à Súmula 472 do STJ, ao argumentoLei 11.101/2005,  art. 940

que a adequada realização da perícia contábil seria essencial para verificar se as
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exportações alegadas pela parte adversa ocorreram de fato, e conforme os parâmetros
do contrato, identificando bens exportados, quantidades, prazos, destinatários e
valores adiantados.

Nesse contexto, a insurgência do agravante demanda não apenas o
reexame de provas (vedado pela , mas também a reinterpretação do Súmula 7/STJ)
próprio conteúdo das cláusulas contratuais que delimitam a natureza das operações de
exportação alegadas, os critérios de adiantamento, e os parâmetros da prestação de
contas exigida.

No presente caso, para aferir a pertinência dos quesitos periciais não
respondidos e a suficiência do laudo produzido, seria imprescindível examinar a
natureza jurídica da relação estabelecida entre as partes e os termos contratuais que
regem a obrigação de exportar.

A teor da jurisprudência desta corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE
MERCADO.  REVISÃO DO JULGADO. SÚMULAS SÚMULA N. 83/STJ.
N. 5 E 7 DO STJ. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA
PERICIAL CONTÁBIL. SÚMULA N. 7 /STJ. MULTA POR EMBARGOS
PROTELATÓRIOS. AFASTAMENTO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E PROVIDO PARA AFASTAR A MULTA PREVISTA NO

 DO CPC.ART. 1.026
1. Ação revisional de contrato de empréstimo pessoal.
2. Segundo a orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ,
firmada no julgamento de recurso representativo da controvérsia, é
permitida a revisão, pelo Poder Judiciário, das taxas de juros
remuneratórios firmadas nos contratos regidos pelo Código de Defesa do
Consumidor quando cabalmente demonstrada, em cada caso concreto, a
onerosidade excessiva ao consumidor, capaz de colocá-lo em
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desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do CDC), podendo ser utilizada
como um dos parâmetros para aferir a abusividade a taxa média do
mercado para as operações equivalentes (REsp n. 1.061.530 /RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em

 DJe de .22/10/2008,  10/3/2009)
3. Em conformidade com esse entendimento, o Tribunal a quo concluiu
haver significativa e injustificável discrepância entre a taxa pactuada e a
taxa média de mercado para operações da mesma espécie,
reconhecendo a desvantagem excessiva ao consumidor sem deixar de
considerar as peculiaridades inerentes ao caso concreto, razão pela qual
incide a  4. Para decidir em sentido contrário ao do Súmula n. 83/STJ
acórdão recorrido, reconhecendo a presença de outros fatores que
justificariam o percentual dos juros pactuado, seria necessário o
reexame do contrato e do conjunto fático-probatório dos autos, vedado a
esta Corte em razão das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
5. A Corte local entendeu desnecessária a produção de perícia contábil
para a aferição da abusividade da taxa de juros. Assim, concluir em
sentido diverso do Tribunal de origem e verificar se efetivamente houve
necessidade de maiores provas demandaria o reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da
Súmula n. 7/STJ.
6. A oposição de embargos de declaração, por si só, não autoriza a
incidência da sanção, mormente diante da pretensão de
prequestionamento pelo qual também foi manejado, fazendo atrair os
preceitos da  "Embargos de declaração manifestados Súmula n. 98/STJ:
com notório propósito de prequestionamento não tem caráter
protelatório".
Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento.
(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.937.270/RS,
Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DIREITO IMOBILIÁRIO.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. DECISÃO FUNDAMENTADA. ART. 489
PLEITO DE NOVA PERÍCIA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE
DEFESA. SUFICIÊNCIA DA PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. MODIFICAÇÕES NA
PLANTA. VÍCIO APARENTE. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL.
MODIFICAÇÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. CLÁUSULA
PENAL. REDUÇÃO EQUITATIVA. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE.
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. APELAÇÕES. NÃO
CONHECIDAS. TESE DE SANABILIDADE. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO.
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APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. AÇÕES CONEXAS. HONORÁRIOS RECURSAIS NÃO
DEVIDOS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ORIGEM. NÃO
ARBITRADOS. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em
recurso especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que
inadmitiu o apelo nobre, exarada na instância a quo.
2. Ainda que não examinados individualmente cada um dos argumentos
suscitados pela parte, se o acórdão recorrido decide integralmente a
controvérsia apresentando fundamentação adequada, não há que se
falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
3. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, como
pleiteada pela recorrente, para concluir pela necessidade de nova
perícia, a fim de atestar que as modificações introduzidas na construção
da unidade habitacional e da área comum do imóvel vendido,
diferenciando-o de sua planta, sem autorização do promissário-
comprador, não teriam reduzido o valor do bem, tal qual consignado no
laudo pericial considerado suficiente pelo Tribunal a quo, demandaria o
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em
sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste
Pretório.
4. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento,
indefere pedido de produção de prova oral, tendo em vista que cabe ao
juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de seu
entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar
as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias,
motivadamente.
5. A revisão do julgado, para modificar o termo inicial do prazo de
decadência, conforme postulada pela agravante, demandaria a
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame dos elementos fático-
probatórios dos autos, atraindo a incidência das Súmulas 5 e 7 desta
Corte. Precedentes.
6. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do
recurso especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de
embargos declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ. Caso
concreto em que o Tribunal a quo não se manifestou sobre a tese de
redução proporcional da cláusula penal.
7. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão
recorrido. Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por
analogia. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF, por analogia.
8. Nos termos do entendimento desta Corte, "É devida a majoração da
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verba honorária sucumbencial, na forma do  § 11, do art. 85,  CPC/2015,
quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente:
a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em
vigor o novo Código de Processo Civil;
b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c)
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que
interposto o recurso" (AgInt nos  Relator para EAREsp 762.075/MT,
acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em

 DJe de .19/12/2018,  7/3/2019)
9. Agravo interno a que se dá provimento parcial, para conhecer em
parte do recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.503.989/MG,
Turma, julgado em  DJEN de ) 24/2/2025,  27/2/2025.

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Ademais, que a análise da suficiência ou insuficiência da prova pericial,
bem como a necessidade de sua complementação, insere-se no âmbito da livre
apreciação do juízo de origem, conforme previsto no  do CPC, cuja revisão art. 371
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório.

Tem-se, pois, que, para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O acórdão se coaduna com a jurisprudência desta Corte Superior,
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segundo a qual "pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência
e oportunidade sobre a necessidade de produção de determinado meio
de prova, inexistindo cerceamento de defesa quando, por meio de
decisão fundamentada, indefere-se pedido de dilação da instrução
probatória" (AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.349.413/SP,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/9/2023,

.22/9/2023)
2. A revisão das conclusões acerca da desnecessidade da prova
requerida pela recorrente esbarra na Súmula n. 7/STJ.
3. A respeito do quantum indenizatório a título de danos morais, a
revisão por esta Corte exige que o valor tenha sido irrisório ou
exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade, o que não ocorre no caso
dos autos. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ,
impedindo o conhecimento do recurso especial.
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.651.541/BA,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/9/ 1/9/2025, 2025.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
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DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

 Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 20% (vinte por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SBA-PECAS ACABADAS DE ALUMINIO LTDA EM RECUPERACAO 
JUDICIAL

ADVOGADA : KARINA ROSSI FELIPE CAPUTO - MG130421
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : EDUARDO OLIVEIRA DE ALMEIDA - RS054379

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO / 
RESOLUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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